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Teor da Comunicação
Recuperação Judicial Nº 5003408-08.2023.8.24.0019/SC AUTOR: CARDCON CONSTRUTORA EIRELI EDITAL
Nº 310043102685 EDITAL DO ART. 99, §1º DA LEI 11.101/2005 EDITAL PARA CONHECIMENTO DE
TERCEIROS E DE INTERESSADOS   CONTEÚDO E OBJETIVO: De acordo com o disposto na lei 11.101/2005,
art. 99, § 1º, serve o presente edital para dar conhecimento a todos os Credores e demais interessados que o MM. Juiz
de Direito Dr. ILDO FABRIS JUNIOR, da Vara Regional de Rec. Judiciais, Falências e Concordatas da Comarca de
Concórdia/SC, decretou a Falência de CARDCON CONSTRUTORA EIRELI (CNPJ n. 24.703.351/0001-27). Ficam os
Credores e demais interessados advertidos de que, conforme a Lei 11.101/2005, art. 7º, § 1º terão o prazo de 15
(quinze) dias a contar da publicação deste edital para apresentar diretamente ao Administrador Judicial suas habilitações
e divergências quanto aos créditos relacionados. O endereço do Administrador Judicial é: AGENOR DE LIMA BENTO
(DE LIMA ADVOGADOS), Avenida Pedro Zapelini, 1790, sala 06, Edifício Torre Turi, Bairro Oficinas, Tubarão,
Santa Catarina,  CEP 88705-701, fone (48) 3632-2793 e (48) 99102-2793, endereço eletrônico
http://kaizenadministracao.com.br/index.aspx, contato@kaizenadministração.com.br. A remessa dos documentos
deverá ser realizada por carta pelos Correios, com aviso de recebimento, por correio eletrônico com assinatura digital ou
via upload no site http://kaizenadministracao.com.br. O presente edital contém a íntegra da decisão que Decreta a
Falência bem como a relação dos credores apresentado pela empresa Falida, com nome, identificação (se houver),
valores e classificação do crédito.  ÍNTEGRA DO DECRETO FALIMENTAR:  "RECUPERAÇÃO JUDICIAL Nº
5003408-08.2023.8.24.0019/SC AUTOR: CARDCON CONSTRUTORA EIRELI SENTENÇA I -
RELATÓRIO Trata-se de desmebramento do processo de recuperação judicial de nº 50004339320218240015, movido
em litisconsórcio ativo tanto pela CARDCON CONSTRUTORA EIRELI quanto pela GECPAV CONSTRUCAO E
PAVIMENTACAO - EIRELI. Naqueles autos, diante da apresentação de relatórios de atividades indicativos de que a
empresa não apresenta faturamento há meses, o próprio administrador judicial requereu a convolação da recuperação
judicial da empresa CARDCON em falência. Ainda, consoante mandado de citação expedido em outro processo,
cujo objeto é pedido de falência contra a empresa (autos nº 50074761820208240015), constatou-se que a mesma não
mais funcionava no endereço indicado como sua sede. Foi oportunizado, assim, manifestação da empresa CARDCON,
que informou a transferência de sua sede, atuando no mesmo endereço da segunda litisconsorte do feito recuperacional.
Ainda, informaram que a empresa encontra-se ativa, tendo anexado demonstrativo de resultado econômico, indicando
que, a despeito de possuir resultado negativo, a Recuperanda CADCON tem realizado faturamento.  Em seu parecer, o
Ministério Público opinou pela convolação da recuperação em falência quanto à empresa  CARDCON, considerando
que a atual situação econômico-financeira da empresa não traduz a mínima possibilidade de sua recuperação.  Em
arremate, o administrador judicial pugnou pela convolação recuperação em falência da empresa CARDCON, com
fulcro no art. 73, VI, § 3º, da Lei 11.101/2005 ou, alternativamente, intimação da recuperanda para apresentar Plano de
Recuperação Individual e, posterior submissão à Assembleia-Geral de Credores convocada especificamente para a
devedora CARDCON. Em decisão proferida naqueles autos, foi determinado o desmembramento para que a tramitação
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do pedido de convolação em falência da empresa CARDCON ocorresse em autos apartados - o que deu origem ao
presente processo. É o relatório. Vieram os autos conclusos.  II - FUNDAMENTAÇÃO: 1. Da situação financeira
aliada à ausência de atividade empresarial Consoante dispõe o artigo 47 da Lei nº 11.101/05 que "a recuperação judicial
tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a
manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a
preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica." Dessa forma, é notório o entendimento
de que a recuperação judicial de empresas é meio jurídico adotado pelo sistema brasileiro, que tem por objetivo auxiliar
empresas viáveis, mas em crise, a superar o momento de dificuldade, de maneira a preservar sua atividade empresarial
e, consequentemente, também os empregos dos trabalhadores, a circulação de bens e de serviços, a geração de riquezas,
o recolhimento de tributos e todos os demais benefícios econômicos e sociais que decorrem da atividade
empresarial. Aufere-se essa premissa através do entendimento doutrinário de Fábio Ulhoa Coelho: (...) os mecanismos
jurídicos de prevenção e solução da crise são destinados não somente à proteção dos interesses dos empresários, mas
também, quando pertinentes, à dos interesses metaindividuais relacionados à continuidade da atividade empresarial. A
formulação deste princípio, no direito positivo brasileiro, deriva do art. 47 da LF: "a recuperação judicial tem por
objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da
fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da
empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica" (COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Comercial,
Vol. 3 Direito de Empresa. 17ª Ed. Editora Saraiva. 2015, p. 232). Todavia, no caso presente, verifica-se que não há
atividade empresarial a ser salvaguardada, porquanto a empresa não mais está ativa. Isso é o que se conclui a partir de
detida análise dos relatórios de atividades da recuperanda,  elaborados pelo administrador judicial, que convergem à
conclusão de que durante todo o ano de 2022 a empresa não obteve qualquer faturamento, conforme excertos dos
relatórios apresentado ao ev. 290.1 do processo de origem:       Causa estranheza que, após a decisão deste juízo
questionando a atividade da recuperanda, justamente diante da ausência de faturamento no exercício anterior por inteiro,
o relatório de atividades do mês de janeiro de 2023 (ev. 365.1 dos autos de origem) indicou a existência de faturamento,
ainda que em penquena monta:     E mesmo diante do demonstrativo de resultado - DRE anexado pela empresa nos
autos de origem ao ev. 328.2, indicando que houve pequenas receitas auferidas pela empresa, verifica-se que o prejuízo
acumulado durante o ano de 2022 supera a monta de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), sendo que apenas
no primeiro mês do ano de 2023 já houve prejuízo de mais de R$ 6.000,00 (seis mil reais). Importante referir que a
própria empresa informa que não mais possui sede própria, atuando adjuntamente na sede da GECPAV - o que vem
inclusive corroborado com certificado pelo Sr. Oficial de Justiça no processo nº 50074761820208240015, em que foi
constatado que a empresa não mais funcionava no endereço indicado como sua sede. Tal encerramento de sua sede
empresarial aliado a um ano inteiro sem registro de faturamento tornam evidente que a empresa devedora não está mais
exercendo qualquer atividade, sendo possível aferir que a recuperanda CARDCON não possui condições de
funcionamento e de honrar com as obrigações do plano de recuperação. Por essa razão, não faz qualquer sentido a
manutenção da recuperação judicial à empresa. É verdade, de outro lado, que ao juiz não lhe é permitido adentrar na
capacidade econômica da devedora, que deveria ser apreciada em assembleia geral de credores, mas, in casu, verifica-se
que a recuperanda está inativa, sem receita financeira ou aporte de capital, incapaz, portanto, de gerar os benefícios
buscados pelo art. 47 da Lei 11.101/05. Demais disso, diante da soberania assemblear que vige como regra no processo
recuperacional, urge ressaltar que, quando o legislador entende por endossar a intervenção judicial, ele o deixa claro,
sendo esse o caso do estampado no art. 73, VI, aplicável ao presente: Art. 73. O juiz decretará a falência durante o
processo de recuperação judicial: [...] VI - quando identificado o esvaziamento patrimonial da devedora que implique
liquidação substancial da empresa, em prejuízo de credores não sujeitos à recuperação judicial, inclusive as Fazendas
Públicas.   (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)     [...] § 3º Considera-se substancial a liquidação quando não forem
reservados bens, direitos ou projeção de fluxo de caixa futuro suficientes à manutenção da atividade econômica para
fins de cumprimento de suas obrigações, facultada a realização de perícia específica para essa finalidade.     (Incluído
pela Lei nº 14.112, de 2020)     Sendo inclusive tal rol considerado taxativo, conforme recente julgado do Superior
Tribunal de Justiça:  RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
CONVOLAÇÃO EM FALÊNCIA. ROL LEGAL TAXATIVO. AMPLIAÇÃO DO ALCANCE DE DISPOSITIVO
LEGAL. DESCABIMENTO. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO CONSTANTE DO PLANO. CONJECTURA.
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA QUE SE IMPÕE. RECURSO PROVIDO. 1. O propósito recursal consiste em
definir, além da negativa de prestação jurisdicional, a possibilidade de convolação da recuperação judicial em falência
após o transcurso do prazo bienal de supervisão judicial, mas sem que tenha havido decisão judicial de encerramento da
recuperação, com base apenas em pedido da recuperanda de realização de nova assembleia geral de credores para
modificação do plano de soerguimento, ante a alegada inviabilidade de consecução do plano vigente. 2. As hipóteses de
convolação da recuperação judicial em falência arroladas no art. 73 da Lei n. 11.101/2005 são taxativas, em virtude da
consequência gravosa que dela decorre, equivalendo-se a uma penalidade legalmente imposta ao devedor em
soerguimento, sendo suscetível, por isso, de interpretação restritiva. 3.Não cabe ao Juízo da recuperação antecipar-se no
decreto falimentar, antevendo uma possível (mas incerta) inexecução das obrigações constantes do plano, a pretexto de
incidência do art. 61, § 1º e, por conseguinte, do art. 73, IV, ambos da Lei n. 11.101/2005, sem que efetivamente tenha
ocorrido o descumprimento, pois tal proceder caracteriza uma ampliação indevida do alcance da norma, conferindo
interpretação extensiva a dispositivo legal que só comporta interpretação restritiva. 4. Inexistindo notícia nos autos
acerca do efetivo cumprimento das obrigações do plano, a fim de subsidiar a sentença de encerramento da recuperação
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ou, caso contrário, de convolação em falência, impõe-se a devolução dos autos à origem para diligenciar nesse sentido e
decidir conforme o entendimento ora delineado. 5. Recurso especial provido. (REsp n. 1.707.468/RS, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 8/11/2022.) (Grifei.) Diante da liquidação
substancial operada, tenho que descabe envio do tema para deliberação em assembleia, porquanto o art. 73, VI é claro
ao dispor que se trata de hipótese autorizativa para que o juiz decrete a falência da empresa durante a recuperação
judicial.  Ademais, dos credores intimados no processo de origem, nenhum se opôs ao desmembramento do feito para
análise do pedido de convolação.  É nesse sentido que recentemente decidiu a 1ª Câmara Reservada de Direito
Empresarial do Tribunal de Justiça de São Paulo :  AGRAVO DE INSTRUMENTO. Convolação da recuperação
judicial em falência. Descumprimento do plano de recuperação judicial. Enquadramento nas hipóteses descritas nos
incisos III e IV do art. 73 da Lei n.º 11.101/05. Contexto fático atual que demonstra a inviabilidade econômica e
operacional das recorrentes, com fortes indícios de esvaziamento patrimonial. DECISÃO MANTIDA. RECURSO
DESPROVIDO.  (TJSP;  Agravo de Instrumento 2280281-56.2022.8.26.0000; Relator (a): AZUMA NISHI; Órgão
Julgador: 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro Central Cível - 1ª Vara de Falências e Recuperações
Judiciais; Data do Julgamento: 14/03/2023; Data de Registro: 14/03/2023) Ainda, impende ressaltar ter sido
oportunizada a manifestação prévia à recuperanda, em consonância com o julgado que segue do Superior Tribunal de
Justiça: RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JULGAMENTO ULTRA PETITA. INOVAÇÃO
RECURSAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DO PLANO. INTIMAÇÃO.
RECUPERANDA. JUSTIFICATIVA. NECESSIDADE. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 73, IV, DA LEI Nº
11.101/2005. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015
(Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial, a despeito da oposição de declaratórios, impede o conhecimento do recurso especial (Súmula nº 211/STJ). 3. A
admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015), em recurso especial, exige que
no mesmo recurso seja indicada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, para que se possibilite ao
órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez constatado, poderá dar ensejo à
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei. 4. O descumprimento do plano de recuperação, nos termos do artigo
73, IV, da Lei nº 11.101/2005, ensejará a convolação da recuperação judicial em falência. Antes da decretação da
quebra, porém, mostra-se necessário abrir prazo para que a recuperanda se manifeste acerca da questão. 5. Recurso
especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (REsp n. 1.813.504/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 21/10/2021.) (Grifei.) Tenho, então, que, diante das
circunstâncias do caso concreto, outra solução não resta senão a decretação da falência tendo em vista a liquidação
substancial da empresa, caracterizada pela ausência de faturamento por período maior que um ano e ausência de sede
própria, de modo que não há projeção de fluxo de caixa futuro suficiente à manutenção da atividade econômica para fins
de cumprimento de suas obrigações, nos termos do art. 73, VI, §3º. III – DISPOSITIVO Diante dos fundamentos acima
elencados, acolho os embargos de declaração do evento 1615 e, em consequência, DECRETO A
FALÊNCIA de CARDCON CONSTRUTORA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº
24703351000127; com sede adjunta à empresa GCPAV na Rua Wendelin Metzger, 827, sl 2, Alto da Tijuca, na Cidade
de Canoinhas/SC, cujo sócio administrador é Gabriel Aaron Luiz, brasileiro, solteiro, nascido em 16/05/1995, no dia
24.04.2023, nos moldes do artigo 99 da Lei nº 11.101/2005, nos seguintes termos: 1) Em conformidade com o artigo
99, II da Lei nº 11.101/2005, fixo como Termo Legal da falência o dia 25/10/2020, 90 (noventa) dias anteriores à
propositura do pedido de recuperação judicial (22/01/2021); 2) Mantenho o administrador judicial nomeado, Sr. Agenor
de Lima Bento, a ser intimado da presente sentença para o desempenho de seus encargos legais (art. 22, I, a-h, da Lei n.º
11.101/05), e como primeiro ato, deverá providenciar a publicação desta sentença em jornal de grande circulação
regional, ou justificar a impossibilidade diante dos recursos disponíveis pela massa falida; 2.1) Intime-se o
administrador judicial para: a) em caso de não cumprimento do item "4" desta decisão, proceder à arrecadação dos bens,
documentos e livros (art. 108) e, também, a avaliação dos bens, separadamente ou em bloco, no local em que se
encontrem (arts. 108 e 110), para a realização do ativo (arts. 139 e 140), realizando, se necessário, a lacração (art. 109),
desde que observado o disposto no artigo 113 da mesma lei, autorizada, desde já, a expedição de mandado de
arrecadação, avaliação e lacração; b) adverti-lo que os bens arrecadados ficarão sob a sua guarda ou de pessoa por ele
escolhida, sob responsabilidade da administradora, possibilitando às falidas ou qualquer de seus representantes, a
nomeação como depositário dos bens (art. 108, §1º); 2.2) Na hipótese do item 2.1, "a", a falida poderá acompanhar a
arrecadação e a avaliação (art. 108, §2º); 3) Intime-se o representante da falida  para apresentar, no prazo máximo de 5
(cinco) dias, relação atualizada nominal dos credores, indicando endereço, importância, natureza e classificação dos
respectivos créditos, se esta não se encontrar nos autos, sob pena de responderem pelo crime de desobediência e multa
de até 20% sobre o valor da causa (CPC, art. 77, IV e §2º); 4) Intimem-se, ainda, os sócios e representante da
falida para, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, cumprirem todos os deveres impostos pelo artigo 104 da mencionada
lei, sob pena de arrecadação pela administradora judicial; 5) Cumprido o disposto no art. 104, XI da citada lei (item 3
da presente), publique-se o edital do artigo 99, parágrafo único, da mesma lei, contendo a íntegra desta e, também, da
relação de credores, constando as seguintes advertências: a) os credores possuem o prazo de 15 (quinze) dias, da
publicação, "para apresentar DIRETAMENTE ao administrador judicial suas habilitações ou suas divergências quanto
aos créditos relacionados" (art. 7º, §1º, I), nos termos do artigo 9º do mesmo diploma (inciso IV); b) estão dispensados
os credores que estiverem corretamente no rol, se aceitos pelo administrador judicial ou cuja impugnação já esteja em
trâmite;  c) serão desconsideradas as habilitações e divergências eventualmente apresentadas nos autos da própria
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falência; e d) procurações e substabelecimentos devem ser protocolados diretamente no incidente
pertinente; 6) Suspendo todas as ações e execuções existentes em desfavor da falida, exceto as hipóteses do art. 6º, §1º e
§2º da lei de regência, mantendo-se suspensa, também, a prescrição, certificando-se oportunamente naqueles
feitos; 7) Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de bens da falida, sem prévia autorização judicial
expressa deste Juízo; 8) Inabilito a falida para exercerem qualquer atividade empresarial até a sentença que declare
extintas suas obrigações, nos termos do artigo 102 da Lei nº 11.101/05; 9) Oficie-se à JUCESC para proceder a
anotação da falência no registro da falida, de modo que conste a expressão "Falida", a data da decretação da quebra e a
inabilitação de que trata o art. 102 da lei em questão, conforme item "8" deste decisório; 10) Expeçam-se ofícios à
União, ao Estado de Santa Catarina e Município de Canoinhas/SC, e, também, à Comissão de Valores Mobiliários, a fim
de obter informações sobre bens e direitos da falida e, em caso positivo, sejam tornados indisponíveis até ulterior
decisão deste Juízo; 11) Promova-se a indisponibilidade total dos bens da falida, até decisão ulterior deste Juízo, por
meio do sistema Renajud e pela Central Nacional de Indisponibilidade de Bens CNIB, exceto bens imóveis
individualizados, caso em que deverá ser oficiado ao Cartório pertinente, com os dados necessários (Circular n.
310/2014 da CGJ); 12) Oficie-se à Corregedoria-Geral da Justiça e, ainda, comunique-se às Fazendas Públicas Federal e
de todos os Estados e Municípios em que a falida tiverem estabelecimento, para que tomem conhecimento da
falência; 13) Intimem-se, inclusive o Ministério Público e anote-se a preferência; 14) Custas processuais por conta das
falidas; 15) Ao Cartório para que anexe cópia da presente ao processo n. 500747618202082400. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. "  Faz saber, também, que a Falida CARDCON CONSTRUTORA EIRELI (CNPJ n. 24.703.351/0001-
27) apresentou a seguinte relação de credores:   1) CREDORES TRABALHISTAS:  Razão
Social CNPJ/CPF  Valor/Saldo  Acir Fernandes 004.005.479-96  R$ 4.383,30  Adair José Carvalho 089.442.789-
03  R$ 2.775,60  Adelcio Luiz Paulo 421.468.799-04  R$ 4.934,52  Adilson de Castro Oliveira 746.185.719-34  R$
5.917,58  Antonio Carlos Figueiredo 059.728.219-66  R$ 6.721,86  Antônio Lourenço Jungles 604.050.829-91  R$
2.789,90  Antônio Marcos Carvalho 649.110.809-06  R$ 3.600,00  Antônio Orisvaldo Lourenço 373.131.009-06  R$
3.360,00  Caludimir Antonio Castanha 046.317.609-07  R$ 3.714,09  Deise Regina Zimmermann 751.378.449-34  R$
2.693,26  Dirceu Pereira 054.339.269-40  R$ 5.534,82  Elcio Pereira de Lima 920.506.629-04  R$ 3.574,12  Elzo
Lino 653.004.249-00  R$ 8.012,78  Giovani Feger Silva 088.531.959-16  R$ 5.014,60  Helder Leo Petters 076.322.539-
80  R$ 3.588,25  HELIO BILESKI 044.483.609-89  R$ 3.611,49  JAILSON RENE CORDEIRO 359.874.468-48  R$
1.966,78  João Maria Ferreira de Jesus 459.525.909-34  R$ 3.971,01  João Maria Lemes 642.713.829-49  R$
1.500,00  John Lennon Monteiro 096.537.229-48  R$ 7.200,00  Jonas Cunher 066.208.019-00  R$ 3.698,28  Juscélia
Maria dos Santos Amora 987.321.459-34  R$ 1.502,86  Luiz Adolar Sampaio 682.713.529-20  R$ 4.700,00  Luiz Sidey
Zimingowski 942.230.419-91  R$ 2.793,23  Rodrigo José Lemes 060.746.099-77  R$ 1.013,46  Rosalindo Francisco
Castão 628.175.909-53  R$ 5.782,92  Tiago Raabe 095.346.919-09  R$ 2.421,62  Valcinir Sevilha 754.147.919-53  R$
8.069,68  TOTAL    R$  114.846,01   2) CREDORES QUIROGRAFÁRIOS:  Razão
Social CNPJ/CPF VALOR AUTOSHOW SC VEICULOS LTDA 72.297.468/0001-09  R$ 327,62  AUTOSHOW SC
VEICULOS LTDA 72.297.468/0001-09  R$ 419,28  AUTOSHOW SC VEICULOS LTDA 72.297.468/0001-09  R$
1.027,09  CASAS DA ÁGUA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA 13.501.187/0007-44  R$ 390,00  CASAS
DA ÁGUA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA 13.501.187/0007-44  R$ 1.428,30  CASAS DA ÁGUA
MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA 13.501.187/0007-44  R$ 4.797,00  CASAS DA ÁGUA MATERIAIS
PARA CONSTRUÇÃO LTDA 13.501.187/0007-44  R$ 5.850,00  CASAS DA ÁGUA MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÃO LTDA 13.501.187/0007-44  R$ 387,47  CASAS DA ÁGUA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO
LTDA 13.501.187/0007-44  R$ 1.053,90  CASAS DA ÁGUA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO
LTDA 13.501.187/0007-44  R$ 508,25  CASAS DA ÁGUA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO
LTDA 13.501.187/0007-44  R$ 439,00  CASAS DA ÁGUA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO
LTDA 13.501.187/0007-44  R$ 580,24  CASAS DA ÁGUA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO
LTDA 13.501.187/0007-44  R$ 550,00  CASAS DA ÁGUA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO
LTDA 13.501.187/0007-44  R$ 1.200,00  CASAS DA ÁGUA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO
LTDA 13.501.187/0007-44  R$ 825,00  CASAS DA ÁGUA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO
LTDA 13.501.187/0007-44  R$ 324,48  CASAS DA ÁGUA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO
LTDA 13.501.187/0007-44  R$ 324,50  CASAS DA ÁGUA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO
LTDA 13.501.187/0007-44  R$ 324,50  CASAS DA ÁGUA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO
LTDA 13.501.187/0007-44  R$ 324,50  CEACA CERAMICA CANOINHAS LTDA 83.626.887/0001-55  R$
955,73  CEACA CERAMICA CANOINHAS LTDA 83.626.887/0001-55  R$ 955,74  CEPEDA ADVOGADOS
ASSOCIADOS 10.698.374/0001-86  R$ 750,00  CEPEDA ADVOGADOS ASSOCIADOS 10.698.374/0001-86  R$
1.100,00  CEPEDA ADVOGADOS ASSOCIADOS 10.698.374/0001-86  R$ 3.000,00  CEPEDA ADVOGADOS
ASSOCIADOS 10.698.374/0001-86  R$ 30.420,00  CEPEDA ADVOGADOS ASSOCIADOS 10.698.374/0001-
86  R$ 3.135,00  CERAMICA RAMOS LTDA 00.278.016/0001-60  R$ 1.070,25  CERAMICA RAMOS
LTDA 00.278.016/0001-60  R$ 1.070,25  CERAMICA RAMOS LTDA 00.278.016/0001-60  R$
1.070,23  COBERTURA NACIONAL LTDA 80.359.250/0001-51  R$ 15.660,25  COBERTURA NACIONAL
LTDA 80.359.250/0001-51  R$ 12.154,18  COBERTURA NACIONAL LTDA 80.359.250/0001-51  R$
12.154,19  COMERCIAL E IMPORTADORA DE PNEUS LTDA 61.234.985/0185-85  R$ 506,65  COMERCIAL E
IMPORTADORA DE PNEUS LTDA 61.234.985/0185-85  R$ 980,00  COMERCIAL E IMPORTADORA DE
PNEUS LTDA 61.234.985/0185-85  R$ 150,00  COMERCIAL E IMPORTADORA DE PNEUS
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LTDA 61.234.985/0185-85  R$ 150,00  COMERCIAL E IMPORTADORA DE PNEUS LTDA 61.234.985/0185-
85  R$ 506,67  COMERCIAL E IMPORTADORA DE PNEUS LTDA 61.234.985/0185-85  R$ 506,67  COMERCIAL
E IMPORTADORA DE PNEUS LTDA 61.234.985/0185-85  R$ 506,67  COMERCIAL E IMPORTADORA DE
PNEUS LTDA 61.234.985/0185-85  R$ 506,67  COMERCIAL E IMPORTADORA DE PNEUS
LTDA 61.234.985/0185-85  R$ 506,65  COMERCIAL E IMPORTADORA DE PNEUS LTDA 61.234.985/0185-
85  R$ 553,33  COMERCIAL E IMPORTADORA DE PNEUS LTDA 61.234.985/0185-85  R$ 553,33  COMERCIAL
E IMPORTADORA DE PNEUS LTDA 61.234.985/0185-85  R$ 295,00  COMERCIAL E IMPORTADORA DE
PNEUS LTDA 61.234.985/0185-85  R$ 131,33  COMERCIAL E IMPORTADORA DE PNEUS
LTDA 61.234.985/0185-85  R$ 131,33  COMERCIAL E IMPORTADORA DE PNEUS LTDA 61.234.985/0185-
85  R$ 131,33  CONSELHO REG. DE ADMINISTRAÇÃO DE SANTA CATARINA 76.557.032/0001-54  R$
789,16  CONSELHO REG. DE ADMINISTRAÇÃO DE SANTA CATARINA 76.557.032/0001-54  R$
1.452,40  COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO INTEGRACAO - SICREDI
INTEGRACAO PR/SC 81.054.686/0001-03  R$ 20.000,00  COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E
INVESTIMENTO INTEGRACAO - SICREDI INTEGRACAO PR/SC 81.054.686/0001-03  R$ 15.000,00  ELIANE
SIEMIATKOSKI (Advogada) 033.175.989-64  R$ 875,00  ELIANE SIEMIATKOSKI (Advogada) 033.175.989-
64  R$ 875,00  ELIANE SIEMIATKOSKI (Advogada) 033.175.989-64  R$ 875,00  ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS
LTDA 05.063.653/0001-33  R$ 1.169,01  ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA 05.063.653/0001-33  R$
1.082,11  ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA 05.063.653/0001-33  R$ 420,12  FRITZ DISTRIBUIDORA DE
MATERIAIS ELETRICOS EIRELI ME 10.381.875/0001-34  R$ 823,82  FRITZ DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS
ELETRICOS EIRELI ME 10.381.875/0001-34  R$ 1.685,93  FRITZ DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS
ELETRICOS EIRELI ME 10.381.875/0001-34  R$ 1.226,70  GALPOSTE PRE MOLDADOS DE CONCRETO
LTDA 82.284.894/0001-53  R$ 46.900,00  GUILHERME AFONSO DREVECK PEREIRA SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 26.460.884/0001-50  R$ 1.000,00  JOAO ANTONIO KOTARSKI 684.713.279-
53  R$ 20.000,00  MADEQUIMICA IND. E COM. E REPR. LTDA - LOJA 01 80.688.633/0005-05  R$
2.128,09  MADEQUIMICA IND. E COM. E REPR. LTDA - LOJA 01 80.688.633/0005-05  R$
545,90  MADEQUIMICA IND. E COM. E REPR. LTDA - LOJA 01 80.688.633/0005-05  R$
641,25  MADEQUIMICA IND. E COM. E REPR. LTDA - LOJA 01 80.688.633/0005-05  R$
1.097,17  MADEQUIMICA IND. E COM. E REPR. LTDA - LOJA 01 80.688.633/0005-05  R$
219,70  MADEQUIMICA IND. E COM. E REPR. LTDA - LOJA 01 80.688.633/0005-05  R$
1.002,80  MADEQUIMICA IND. E COM. E REPR. LTDA - LOJA 01 80.688.633/0005-05  R$
598,49  MADEQUIMICA IND. E COM. E REPR. LTDA - LOJA 01 80.688.633/0005-05  R$ 1.300,04  PINFER
METALURGICA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - ME 03.833.260/0001-36  R$ 8.000,00  PINFER
METALURGICA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - ME 03.833.260/0001-36  R$ 2.832,07  PINFER
METALURGICA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - ME 03.833.260/0001-36  R$ 2.832,07  PINFER
METALURGICA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - ME 03.833.260/0001-36  R$ 2.832,07  PLANALTO
COMERCIO DE COMBUSTIVEL LTDA 82.729.922/0001-07  R$ 740,44  PLANALTO COMERCIO DE
COMBUSTIVEL LTDA 82.729.922/0001-07  R$ 134,29  PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS 61.198.164/0001-
60  R$ 26,64  PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO 24.703.351/0001-27  R$ 21.960,57  RODRIGO LUIS
HOBI E CIA LTDA 03.881.708/0001-97  R$ 1.279,68  RODRIGO LUIS HOBI E CIA LTDA 03.881.708/0001-97  R$
1.305,14  RODRIGO LUIS HOBI E CIA LTDA 03.881.708/0001-97  R$ 1.307,89  RODRIGO LUIS HOBI E CIA
LTDA 03.881.708/0001-97  R$ 2.451,82  RODRIGO LUIS HOBI E CIA LTDA 03.881.708/0001-97  R$
1.331,79  RODRIGO LUIS HOBI E CIA LTDA 03.881.708/0001-97  R$ 680,81  RODRIGO LUIS HOBI E CIA
LTDA 03.881.708/0001-97  R$ 632,70  RODRIGO LUIS HOBI E CIA LTDA 03.881.708/0001-97  R$
634,32  RODRIGO LUIS HOBI E CIA LTDA 03.881.708/0001-97  R$ 834,54  RODRIGO LUIS HOBI E CIA
LTDA 03.881.708/0001-97  R$ 633,62  RODRIGO LUIS HOBI E CIA LTDA 03.881.708/0001-97  R$
519,81  RODRIGO LUIS HOBI E CIA LTDA 03.881.708/0001-97  R$ 645,42  RODRIGO LUIS HOBI E CIA
LTDA 03.881.708/0001-97  R$ 573,94  RODRIGO LUIS HOBI E CIA LTDA 03.881.708/0001-97  R$
654,44  RUDMAR ALENCAR SILVEIRA ME 26.112.423/0001-97  R$ 54,90  SCHUMACHER AREAIS E
ARGAMASSAS LTDA 07.236.044/0001-64  R$ 383,50  SICOOB Sistema de Cooperativas de Crédito do
Brasil 78.834.975/0001-02  R$ 312.485,54  SICOOB Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil 78.834.975/0001-
02  R$ 229.726,59  SICOOB Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil 78.834.975/0001-02  R$
77.683,26  SICOOB Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil 78.834.975/0001-02  R$ 50.000,00  SICOOB
Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil 78.834.975/0001-02  R$ 18.000,00  UNIMED DO ESTADO DE SANTA
CATARINA FEDERAÇÃO 74.114.042/0001-90  R$ 212,93  UNIMED DO ESTADO DE SANTA CATARINA
FEDERAÇÃO 74.114.042/0001-90  R$ 540,57  UNIMED DO ESTADO DE SANTA CATARINA
FEDERAÇÃO 74.114.042/0001-90  R$ 1.805,35  UNIMED DO ESTADO DE SANTA CATARINA
FEDERAÇÃO 74.114.042/0001-90  R$ 2.905,85  UNIMED DO ESTADO DE SANTA CATARINA
FEDERAÇÃO 74.114.042/0001-90  R$ 226,82  UNIMED DO ESTADO DE SANTA CATARINA
FEDERAÇÃO 74.114.042/0001-90  R$ 518,65  UNIMED DO ESTADO DE SANTA CATARINA
FEDERAÇÃO 74.114.042/0001-90  R$ 2.873,47  UNIMED DO ESTADO DE SANTA CATARINA
FEDERAÇÃO 74.114.042/0001-90  R$ 1.775,86  UNIMED DO ESTADO DE SANTA CATARINA
FEDERAÇÃO 74.114.042/0001-90  R$ 2.873,47  VERDE ADM DE CARTÕES DE CREDITO S/A 01.722.480/0001-
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67  R$ 1.649,42  VERDE ADM DE CARTÕES DE CREDITO S/A 01.722.480/0001-67  R$ 1.649,42  VERDE ADM
DE CARTÕES DE CREDITO S/A 01.722.480/0001-67  R$ 1.649,42  VERDE ADM DE CARTÕES DE CREDITO
S/A 01.722.480/0001-67  R$ 1.649,42  VERDE ADM DE CARTÕES DE CREDITO S/A 01.722.480/0001-67  R$
1.649,42  WK DISTRIBUIDORA DE MATERIAL ELETRICO, FERRO E ACO EIRELI 97.434.047/0001-03  R$
1.666,67  TOTAL    R$ 997.224,87   3) ME/EPP:  Razão Social CNPJ/CPF Valor A SCULTETUS ENGENHARIA
CIVIL LTDA 75.271.585/0001-83  R$ 2.446,50  A SCULTETUS ENGENHARIA CIVIL LTDA 75.271.585/0001-
83  R$ 2.096,50  ADENILSON ROMANHUK - ROMANHUK RESTAURANTE E
LANCHONETE 02.214.635/0001-17  R$ 140,00  ALBACORA SUPRIMENTOS DE INFORMATICA LTDA
ME 85.249.282/0001-18  R$ 150,00  AMARILDO FERREIRA 26.715.662/0001-31  R$ 1.634,50  ARTEFATOS DE
CIMENTO E CONSTRUTORA J. FREITAS LTDA ME 09.221.612/0001-89  R$ 900,00  ASSECONT - ORGAN.
CONTABEIS LTDA 05.640.603/0001-71  R$ 739,22  ASSECONT - ORGAN. CONTABEIS
LTDA 05.640.603/0001-71  R$ 1.431,58  ASSECONT - ORGAN. CONTABEIS LTDA 05.640.603/0001-71  R$
1.431,58  ASSECONT - ORGAN. CONTABEIS LTDA 05.640.603/0001-71  R$ 2.863,16  ASSECONT - ORGAN.
CONTABEIS LTDA 05.640.603/0001-71  R$ 1.431,58  ASSECONT - ORGAN. CONTABEIS
LTDA 05.640.603/0001-71  R$ 1.431,58  ASSECONT - ORGAN. CONTABEIS LTDA 05.640.603/0001-71  R$
783,60  ASSECONT - ORGAN. CONTABEIS LTDA 05.640.603/0001-71  R$ 783,60  ASSECONT - ORGAN.
CONTABEIS LTDA 05.640.603/0001-71  R$ 783,60  ASSECONT - ORGAN. CONTABEIS
LTDA 05.640.603/0001-71  R$ 783,60  ASSECONT - ORGAN. CONTABEIS LTDA 05.640.603/0001-71  R$
783,60  ASSECONT - ORGAN. CONTABEIS LTDA 05.640.603/0001-71  R$ 783,60  ASSECONT - ORGAN.
CONTABEIS LTDA 05.640.603/0001-71  R$ 783,60  ASSECONT - ORGAN. CONTABEIS
LTDA 05.640.603/0001-71  R$ 783,60  ATACADO E DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS DOIS IRMAOS
LTDA 11.504.324/0003-45  R$ 3.209,40  ATACADO E DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS DOIS IRMAOS
LTDA 11.504.324/0003-45  R$ 3.949,00  BLOCKBUILDING INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTEFATOS DE
CIMENTO LTDA 11.354.298/0002-35  R$ 672,00  CANOINHAS UNIFORMES E CONFECÇÕES
LTDA 12.547.130/0001-28  R$ 2.035,33  CASA DAS CALHAS DE ADEMIR JANCHKOVSKI 27.549.621/0001-
85  R$ 3.600,00  CASA GUERREIRO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 81.206.567/0001-10  R$
2.619,29  CASA GUERREIRO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 81.206.567/0001-10  R$
1.486,89  COLETIVO SANTA CRUZ LIMITDA 83.189.308/0001-54  R$ 780,80  COMERCIAL JDC MATERIAIS
DE CONSTRUÇÃO LTDA ME 06.990.079/0001-21  R$ 514,79  COMERCIAL JDC MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO LTDA ME 06.990.079/0001-21  R$ 597,29  COMERCIAL JDC MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO
LTDA ME 06.990.079/0001-21  R$ 597,30  COMERCIAL JDC MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA
ME 06.990.079/0001-21  R$ 765,95  COMERCIAL JDC MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA
ME 06.990.079/0001-21  R$ 765,95  COMERCIAL JDC MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA
ME 06.990.079/0001-21  R$ 765,95  COMERCIAL JDC MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA
ME 06.990.079/0001-21  R$ 769,70  CONSERMAQ CONSERTO DE MAQ. LTDA ME 21.239.766/0001-01  R$
868,18  D MORESCHI REPARAÇÃO DE PNEUS 30.253.441/0001-66  R$ 90,00  D MORESCHI REPARAÇÃO DE
PNEUS 30.253.441/0001-66  R$ 30,00  DANIEL LUIS RIBEIRO 72739614934 34.427.050/0001-71  R$
1.539,98  EDINALDO DOS SANTOS ME. 17.052.372/0001-64  R$ 1.093,40  EDINALDO DOS SANTOS
ME. 17.052.372/0001-64  R$ 454,50  EDUARDO HENRIQUE TADRA DA SILVEIRA 18.495.133/0001-41  R$
120,00  EDUARDO HENRIQUE TADRA DA SILVEIRA 18.495.133/0001-41  R$ 195,00  EDUARDO HENRIQUE
TADRA DA SILVEIRA 18.495.133/0001-41  R$ 315,00  EDUARDO HENRIQUE TADRA DA
SILVEIRA 18.495.133/0001-41  R$ 315,00  ELAINE DE PAULI CORDEIRO & CIA LTDA - ME 08.227.349/0001-
72  R$ 1.526,00  ELAINE DE PAULI CORDEIRO & CIA LTDA - ME 08.227.349/0001-72  R$
952,00  FRANCIELLE MENDES DE MORAES 06281379900 17.447.360/0001-39  R$ 3.000,00  GIRASSOL
ATACADISTA DE LOUÇAS SANITÁRIAS EIRELLI EPP 04.619.444/0001-60  R$ 828,60  GIRASSOL
ATACADISTA DE LOUÇAS SANITÁRIAS EIRELLI EPP 04.619.444/0001-60  R$ 1.551,88  GIRASSOL
ATACADISTA DE LOUÇAS SANITÁRIAS EIRELLI EPP 04.619.444/0001-60  R$ 1.551,88  GIRASSOL
ATACADISTA DE LOUÇAS SANITÁRIAS EIRELLI EPP 04.619.444/0001-60  R$ 1.551,89  GIRASSOL
ATACADISTA DE LOUÇAS SANITÁRIAS EIRELLI EPP 04.619.444/0001-60  R$ 1.679,29  GIRASSOL
ATACADISTA DE LOUÇAS SANITÁRIAS EIRELLI EPP 04.619.444/0001-60  R$ 1.679,29  GIRASSOL
ATACADISTA DE LOUÇAS SANITÁRIAS EIRELLI EPP 04.619.444/0001-60  R$ 1.679,28  GIRASSOL
ATACADISTA DE LOUÇAS SANITÁRIAS EIRELLI EPP 04.619.444/0001-60  R$ 852,75  GIRASSOL
ATACADISTA DE LOUÇAS SANITÁRIAS EIRELLI EPP 04.619.444/0001-60  R$ 852,75  GIRASSOL
ATACADISTA DE LOUÇAS SANITÁRIAS EIRELLI EPP 04.619.444/0001-60  R$ 852,74  GIRASSOL
ATACADISTA DE LOUÇAS SANITÁRIAS EIRELLI EPP 04.619.444/0001-60  R$ 642,40  GIRASSOL
ATACADISTA DE LOUÇAS SANITÁRIAS EIRELLI EPP 04.619.444/0001-60  R$ 642,40  GIRASSOL
ATACADISTA DE LOUÇAS SANITÁRIAS EIRELLI EPP 04.619.444/0001-60  R$ 1.627,07  GIRASSOL
ATACADISTA DE LOUÇAS SANITÁRIAS EIRELLI EPP 04.619.444/0001-60  R$ 1.627,07  GIRASSOL
ATACADISTA DE LOUÇAS SANITÁRIAS EIRELLI EPP 04.619.444/0001-60  R$ 1.627,07  GIRASSOL
ATACADISTA DE LOUÇAS SANITÁRIAS EIRELLI EPP 04.619.444/0001-60  R$ 633,90  IFCS ESQUADRIAS
DE FERRO LTDA 81.846.800/0001-20  R$ 2.713,34  ILS TECNOLOGIA EM EQUIP. DE SEG. DO TRABALHO
LTDA 10.265.455/0001-92  R$ 558,75  ILS TECNOLOGIA EM EQUIP. DE SEG. DO TRABALHO
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LTDA 10.265.455/0001-92  R$ 558,75  ILS TECNOLOGIA EM EQUIP. DE SEG. DO TRABALHO
LTDA 10.265.455/0001-92  R$ 558,93  ILS TECNOLOGIA EM EQUIP. DE SEG. DO TRABALHO
LTDA 10.265.455/0001-92  R$ 572,73  INTER STAR SERVICOS EM TELECOMUNICACOES
LTDA 27.389.698/0001-35  R$ 509,30  INTER STAR SERVICOS EM TELECOMUNICACOES
LTDA 27.389.698/0001-35  R$ 509,30  JHONATAN RICARDO DE SOUZA BELGROWICZ 18.895.702/0001-
46  R$ 248,70  JHONATAN RICARDO DE SOUZA BELGROWICZ 18.895.702/0001-46  R$ 248,70  JHONATAN
RICARDO DE SOUZA BELGROWICZ 18.895.702/0001-46  R$ 798,00  JOSE MARCELINO
SOARES 24.979.904/0001-79  R$ 250,04  M.J.D. SERRALHERIA INDUSTRIAL 32.669.116/0001-04  R$
180,00  MATOS ILKIW COMERCIO DE MADERIAS LTDA ME 10.960.097/0002-19  R$ 771,34  MATOS ILKIW
COMERCIO DE MADERIAS LTDA ME 10.960.097/0002-19  R$ 538,68  MATOS ILKIW COMERCIO DE
MADERIAS LTDA ME 10.960.097/0002-19  R$ 156,66  MATOS ILKIW COMERCIO DE MADERIAS LTDA
ME 10.960.097/0002-19  R$ 301,00  MECANICA J. A. LTDA 07.073.875/0001-62  R$ 950,00  METALURGICA
HPS LTDA 11.800.815/0001-71  R$ 2.000,00  MORESCHI PNEUS 08.672.274/0001-39  R$ 125,00  MOTOCAR -
RETÍFICA DE MOTORES 83.849.109/0001-25  R$ 553,75  MOTOCAR - RETÍFICA DE
MOTORES 83.849.109/0001-25  R$ 852,70  MOTOCAR - RETÍFICA DE MOTORES 83.849.109/0001-25  R$
852,00  MOTOCAR - RETÍFICA DE MOTORES 83.849.109/0001-25  R$ 852,00  MOTOMEC MECÂNICA LTDA
ME 07.614.370/0001-68  R$ 371,00  MOTOMEC MECÂNICA LTDA ME 07.614.370/0001-68  R$
219,00  MOTOMEC MECÂNICA LTDA ME 07.614.370/0001-68  R$ 918,32  MOTOMEC MECÂNICA LTDA
ME 07.614.370/0001-68  R$ 372,85  MOTOMEC MECÂNICA LTDA ME 07.614.370/0001-68  R$ 459,20  MW
COMÉRCIO DE LUBRIFICANTES LTDA 14.421.384/0001-20  R$ 448,00  PEDRO FELIPE
LINZMEIER 32.184.414/0001-04  R$ 30.280,47  PIERMANN & CIA LTDA - EPP 07.808.944/0001-39  R$
6.068,33  PIERMANN & CIA LTDA - EPP 07.808.944/0001-39  R$ 6.068,33  PIERMANN & CIA LTDA -
EPP 07.808.944/0001-39  R$ 6.068,34  PIERMANN & CIA LTDA - EPP 07.808.944/0001-39  R$
1.133,56  PIERMANN & CIA LTDA - EPP 07.808.944/0001-39  R$ 827,34  PIERMANN & CIA LTDA -
EPP 07.808.944/0001-39  R$ 3.483,65  PIERMANN & CIA LTDA - EPP 07.808.944/0001-39  R$
3.484,70  PIERMANN & CIA LTDA - EPP 07.808.944/0001-39  R$ 3.247,01  PIERMANN & CIA LTDA -
EPP 07.808.944/0001-39  R$ 3.247,98  PIERMANN & CIA LTDA - EPP 07.808.944/0001-39  R$
2.808,00  PIERMANN & CIA LTDA - EPP 07.808.944/0001-39  R$ 2.808,00  PIERMANN & CIA LTDA -
EPP 07.808.944/0001-39  R$ 2.808,00  PIERMANN & CIA LTDA - EPP 07.808.944/0001-39  R$
2.807,72  PIERMANN & CIA LTDA - EPP 07.808.944/0001-39  R$ 2.807,72  PIERMANN & CIA LTDA -
EPP 07.808.944/0001-39  R$ 2.808,56  PIERMANN & CIA LTDA - EPP 07.808.944/0001-39  R$
2.526,95  PIERMANN & CIA LTDA - EPP 07.808.944/0001-39  R$ 2.526,95  PIERMANN & CIA LTDA -
EPP 07.808.944/0001-39  R$ 2.527,70  PIERMANN & CIA LTDA - EPP 07.808.944/0001-39  R$
1.965,60  PIERMANN & CIA LTDA - EPP 07.808.944/0001-39  R$ 1.965,60  PIERMANN & CIA LTDA -
EPP 07.808.944/0001-39  R$ 1.965,60  PLANEJA COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO
LTDA 15.051.688/0001-06  R$ 3.791,41  PRISCILA COLLET DOS SANTOS 35.589.444/0001-99  R$
4.000,00  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$ 1.110,00  REAL ARTEFATOS
DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$ 1.110,00  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA
ME 20.769.742/0001-93  R$ 2.220,00  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$
1.356,66  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$ 1.233,34  REAL ARTEFATOS
DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$ 1.233,33  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA
ME 20.769.742/0001-93  R$ 2.220,00  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$
2.220,00  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$ 1.233,34  REAL ARTEFATOS
DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$ 1.233,33  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA
ME 20.769.742/0001-93  R$ 1.233,33  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$
1.233,34  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$ 1.233,33  REAL ARTEFATOS
DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$ 1.233,33  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA
ME 20.769.742/0001-93  R$ 2.466,68  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$
2.466,66  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$ 1.233,34  REAL ARTEFATOS
DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$ 1.233,33  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA
ME 20.769.742/0001-93  R$ 1.233,34  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$
1.233,33  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$ 1.233,33  REAL ARTEFATOS
DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$ 1.233,33  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA
ME 20.769.742/0001-93  R$ 1.233,33  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$
1.233,33  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$ 1.233,33  REAL ARTEFATOS
DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$ 1.233,33  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA
ME 20.769.742/0001-93  R$ 1.233,33  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$
1.233,34  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$ 1.233,34  REAL ARTEFATOS
DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$ 1.233,33  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA
ME 20.769.742/0001-93  R$ 1.233,33  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$
1.233,34  REAL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$ 1.233,33  REAL ARTEFATOS
DE CIMENTO LTDA ME 20.769.742/0001-93  R$ 1.233,33  ROBERTO CARLOS FECHT 03.560.649/0001-55  R$
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1.020,00  ROBERTO CARLOS FECHT 03.560.649/0001-55  R$ 4.316,50  ROSEMERY PEIXOTO
MARCENGO 05.735.786/0001-09  R$ 21.500,00  SEJ COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO
LTDA 29.037.911/0001-75  R$ 110,50  SEJ COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO
LTDA 29.037.911/0001-75  R$ 100,94  SEJ COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO
LTDA 29.037.911/0001-75  R$ 100,94  SEJ COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO
LTDA 29.037.911/0001-75  R$ 100,94  SEJ COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO
LTDA 29.037.911/0001-75  R$ 100,95  SH COMERCIO DE MAQUINAS EIRELI 00.983.332/0001-33  R$
396,00  TERMOBLOCO INDUSTRIA DE ARTEFATOS DE CONCRETO LTDA 04.290.535/0001-03  R$
1.800,00  TERMOBLOCO INDUSTRIA DE ARTEFATOS DE CONCRETO LTDA 04.290.535/0001-03  R$
1.800,00  VALDECIR BUBA 08.742.483/0002-92  R$ 403,20  VEDAMAX MANGUEIRAS E VEDACOES
LTDA 02.261.002/0001-60  R$ 143,00  VEDAMAX MANGUEIRAS E VEDACOES LTDA 02.261.002/0001-60  R$
228,00  VEDAMAX MANGUEIRAS E VEDACOES LTDA 02.261.002/0001-60  R$ 280,74  VIDRACARIA
VIDROS KIEVICZ LTDA 03.137.970/0001-21  R$ 638,00  Wande - Comercio de Areias e Terraplanagem
LTDA 17.875.364/0001-18  R$ 2.724,12  XIXO FUNDICAO E GRAVURAS EM METAIS LTDA 79.166.898/0001-
22  R$ 1.639,00  TOTAL    R$ 281.589,01   Quadro resumo dos débitos declarados pela Falida CARDCON
CONSTRUTORA EIRELI (CNPJ n. 24.703.351/0001-27):  CLASSES VALORES CLASSE I - CREDORES
TRABALHISTAS R$ 114.846,01 CLASSE III - CREDORES QUIROGRAFÁRIOS R$ 997.224,87 CLASSE IV -
CREDORES ME/EPP R$ 281.589,01 TOTAL  R$ 1.393.659,89  Como estes autos tramitam em meio eletrônico,
poderão ser consultados no sítio do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (www.tjsc.jus.br).  Por intermédio do
presente, ficam cientes eventuais credores e interessados de que, neste Juízo de Direito, tramitam os autos do processo
epigrafado, bem como para atenderem ao objetivo supra mencionado, querendo, no lapso de tempo fixado, contado do
transcurso do prazo deste edital. E, para que chegue ao conhecimento de todos, partes e terceiros, foi expedido o
presente edital, o qual será afixado no local de costume e publicado 1 (uma) vez,  na forma da lei.  Este edital será
disponibilizado no Diário de Justiça Eletrônico (CNJ), no dia 17.05.2023 e publicado no dia 18.05.2023, iniciando-se o
prazo de contagem no dia 19.05.2023 e encerrando-se em 02.06.2023. Concórdia (SC), data da assinatura eletrônica.    

         De acordo com as disposições dos artigos 4º, §3º, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de
2006 e 224 do Código de Processo Civil, considera-se como data da publicação o primeiro
dia útil seguinte ao da disponibilização da informação. 
         A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.

https://comunicaapi.pje.jus.br/api/v1/comunicacao/mMg9oWrB69lFXNfjTpDKrlRzwDv82Q/certidao
Código da certidão: mMg9oWrB69lFXNfjTpDKrlRzwDv82Q
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